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e diferenças 
Lucivaldo Vasconcelos Barros 
Faz uma análise espaço-temporal sobre a Biblioteconomia 
Jurídica no Brasil e em países selecionados, cotejando as 
contribuições, particularidades, semelhanças e diferenças 
identificadas em cada realidade nacional. Os países escolhidos 
foram Argentina, Espanha, Estados Unidos da América, Itália, 
Nigéria e Portugal. A análise consistiu em artigo de revisão dos 
textos constantes da edição do número desta Revista. Como 
resultado percebeu-se que as experiências trazidas para essa 
discussão se revestem em um passo de relevante importância 
para o desenvolvimento e consolidação da Biblioteconomia 
Jurídica no mundo. 
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An overview on the law librarianship in Brazil 
and selected countries: contributions, 
particularities, similarities and differences 
t's a spatio-temporal analysis of the law librarianship in Brazil 
and in selected countries, comparing the contributions, 
particularities, similarities and differences identified in each 
national reality. The analysis consisted of a review article of the 
texts of the edition number of this Journal. As a result it was 
realized that the experiences brought to this discussion lining in 
a step of great importance for the development and 
consolidation of the law librarianship in the world.. 
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1 INTRODUÇÃO 
O presente trabalho faz uma análise da Biblioteconomia Jurídica no Brasil e em 
seguida procura apresentar uma síntese acerca do ensino e profissionalização nos 
países selecionados, cotejando as contribuições, particularidades, semelhanças e 
diferenças oferecidas em cada realidade nacional, por meio deste artigo de revisão. 
Além do Brasil, foram escolhidos os seguintes países: Argentina, Espanha, 
Estados Unidos da América, Itália, Nigéria e Portugal, buscando, quando possível, 
responder a aspectos relacionados à formação profissional, ensino; regulamentação da 
profissão; mercado de trabalho; salários; existência de associações, sindicatos; estudos 
e pesquisas sobre o profissional bibliotecário jurídico; constatação de periódicos 
específicos da área; realização de eventos; concursos de monografias; prêmios, 
homenagens e outras especificidades. 
Considerando que um artigo de revisão consiste na parte de uma publicação 
que resume, analisa e discute informações já publicadas, tomou-se como ponto de 
partida o conteúdo dos textos de autoria relacionados adiante. Todos os artigos estão 
publicados na edição desta Revista, a exceção da referência sobre o Brasil, que foi 
projetado a partir do artigo intitulado Reflexões sobre o ensino da documentação 
jurídica no Brasil: a experiência da disciplina no currículo do Curso de Biblioteconomia 
da UFPA, de autoria própria, apresentado em 2007 por ocasião de evento na área, em 
versão atualizada. 
Sobre a experiência do estudo na Argentina, a autora María Laura Andrade 
escreveu Biblioteconomia Jurídica: uma jornada pelo território argentino para relatar 
sobre a Biblioteconomia naquele país. 
Pela Espanha, David Aznar Lafont historiou O bibliotecário jurídico na Espanha na 
atualidade: realidade e futuro. 
Para entender a Biblioteconomia Jurídica nos Estados Unidos (EUA), Scott Frey 
apresenta o artigo Bibliotecas jurídicas e bibliotecários jurídicos ao redor do mundo: 
Estados Unidos da America. 
Antonella De Robbio e Fernando Venturini publicaram A Biblioteconomia Jurídica 
na Itália para demonstrar e situar a área na Itália. 
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A respeito da Nigéria, país integrante da África, a sua contribuição consta no 
texto Status e identidade de bibliotecas jurídicas na Nigéria, de autoria de Doreen 
Yemisi Olorunfemi. 
Por fim, Portugal apresentou o artigo Biblioteconomia Jurídica em Portugal: 
análise da evolução dos contextos de formação e especialização, de Ana Martinho e 
Paula Ochôa. 
Nesta ordem, e com maior textual ao Brasil segue a apresentação dos trabalhos, 
consignando ao final, as similaridades, convergências e distinções entre as realidades. 
2 BREVE HISTÓRICO SOBRE O ENSINO DA BIBLIOTECONOMIA E DA 
BIBLIOTECONOMIA JURÍDICA NO BRASIL 
Para se falar em que nível se dá o ensino da Biblioteconomia no Brasil e como 
ocorre a formação específica do bibliotecário jurídico, faz-se necessário um breve 
relato sobre a evolução e a história dessa área do conhecimento no País. 
Em síntese, pode-se dizer que a evolução do ensino da Biblioteconomia no 
Brasil se resume em três fases, a saber: 
1ª fase: a primeira fase alcança o período de 1879 a 1929, marcando o início 
do curso sob a liderança da Biblioteca Nacional com forte influência da escola 
francesa. 
2ª fase: posteriormente, num segundo estágio, observa-se que no período de 
1929 a 1962 o curso foi marcado por uma experiência inovadora implantada em São 
Paulo, pelo Instituto Mackenzie, de inspiração norte-americana. Com a reforma do 
Curso da Biblioteca Nacional, em 1944, houve uma significativa mudança nos objetivos 
dos cursos, pois não mais se limitariam a formar profissionais para a Biblioteca 
Nacional, mas, prepará-los para qualquer tipo de serviço em biblioteca. Outro aspecto 
interessante foi o incremento do curso com a oferta da disciplina optativa denominada 
Bibliotecas Especializadas. 
3ª fase: E finalmente, a terceira fase, pós 1962, caracterizou-se pela 
uniformidade dos cursos desenvolvidos a partir do emprego de um currículo mínimo. 
O tratamento técnico da documentação especializada ganhou mais força com uma 
nova reforma no currículo do curso da Biblioteca Nacional, em 1962, com a oferta de 
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disciplinas como Bibliografia Especializada, Catalogação Especializada e Classificação 
Especializada. Essa dinâmica culminou com a regulação da profissão pela Lei nº 
4.084, de 30 de julho de 1962 (Lei do Bibliotecário). 
Importante ressaltar, que a década de 1970 foi fortemente marcada pelo 
fortalecimento e proliferação de cursos, em razão da crescente necessidade em 
ampliar o conteúdo do currículo mínimo. Outro aspecto importante foi a influência da 
tecnologia e do aparecimento de cursos de pós-graduação, com objetivo de formar 
profissionais com habilidades específicas e especializadas, como aqueles relacionados 
ao Direito, Informática e Informação. 
Em pesquisa sobre o tema, a professora Suzana Mueller (1985, p. 12-13) 
informa que um levantamento realizado em 1981 em nove cursos de graduação 
situados nas cinco regiões geográficas do País, revelou traços comuns a todos os 
cursos como a duração dos cursos; a ênfase nas ciências humanas; a pouca oferta de 
disciplinas optativas e o predomínio de disciplinas equivalentes às matérias 
profissionais do currículo mínimo, especialmente Catalogação e Classificação. 
Com a aprovação do novo currículo mínimo do curso de Biblioteconomia, a 
partir de 1982, houve uma reformulação nos programas de ensino. Mesmo com essa 
mudança sob a orientação do Conselho Federal de Educação (CFE), a característica 
humanística do curso de Biblioteconomia foi mantida. 
O trajeto histórico percorrido pela Biblioteconomia e pela Ciência da Informação 
demonstra que o ensino vem se especializando cada vez mais, para responder às 
demandas e enfrentar de forma adequada o tratamento de temas nas diversas áreas 
do conhecimento. Com efeito, a Biblioteconomia evoluiu para se preocupar com a 
departamentalização do saber, atribuindo-se justamente a dois advogados belgas a 
ideia que temos hoje sobre documentação. 
No seu livro dobre documentação, Smit (1986), lembra que em 1892, Paul Otlet 
e Henri La Fontaine criaram o Instituto Internacional de Bibliografia (IIB) com o objetivo 
de reunir em fichas toda a produção bibliográfica universal. Mais tarde, por volta de 
1931, este órgão foi denominado Instituto Internacional de Documentação (IID), e a 
partir daí a palavra documentação começa a ocupar espaço dentro da Biblioteconomia. 
Inicialmente, o trabalho intelectual tinha por objeto a informação científica e 
tecnológica, por sua vez embrião da Ciência da Informação, como forma de promover 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 3, n. 1, p. 176-216, jan./jun. 2016 !179
Lucivaldo Vasconcelos Barros Uma  leitura sobre a Biblioteconomia  Jurídica no Brasil  
e em países selecionados  
 
o controle da produção bibliográfica em nível universal (CBU). O visionário Otlet atuou 
também no Movimento da Paz, que redundou na criação da Liga das Nações e na 
Organização para a Cooperação Internacional, precursora da Unesco. Esses 
movimentos no qual Otlet se engajou, desde a 1ª Guerra Mundial, contaram também 
com a participação de La Fontaine, seu parceiro de trabalho e Prêmio Nobel da Paz 
em 1913 (PINHEIRO; LOUREIRO, 2007). 
Relata, ainda, os autores, que a Ciência da Informação vinha sendo semeada 
desde o final do século XIX, pelas ideias de Otlet, quando pensou a Documentação, 
termo que substituiria a bibliografia, considerado por ele e La Fontaine restrito a livros, 
e assunto discutido na X Conferência Internacional de Bibliografia, de 1931. 
No ano de 1937, é realizado em Paris, o 1º Congresso Mundial de 
documentação e no ano seguinte é criada a Federação Internacional de 
Documentação (FID). A partir da década de 1940, a documentação se alia com outros 
campos do saber humano, tais como, a informática e a linguística, com objetivo de 
assimilar novas técnicas e ciências, decorrentes da expansão do conhecimento 
universal. 
A documentação tinha por objetivo reunir informações relacionadas a um 
assunto e organizá-las de tal forma que fosse possível achar a informação certa no 
momento certo e pelo menor tempo e custo possível. Este entendimento foi ampliado 
por Bradford (1952), que a definiu como sendo o processo de colecionar e classificar 
os registros de todos os tipos de atividades intelectuais tornando-os imediatamente 
acessíveis. O mesmo autor diz, ainda, que documentação consiste no processo pelo 
qual o documentalista está apto para colocar na mão do especialista, a literatura de 
sua especialidade de maneira que ele, cientista, fique inteirado das realizações 
anteriores de sua especialidade, poupando-lhe o trabalho de estudar o assunto que já 
tenha sido estudado anteriormente. 
Nessa lógica, a expansão da produção do conhecimento, chamada por alguns 
de “explosão ou revolução informacional”, também figurou como uma das principais 
preocupações dos países economicamente mais competitivos na organização eficaz e 
tratamento adequado da informação, tanto na indústria como nos serviços (LOJKINE, 
2002). 
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Desse modo, a questão da especialização do conhecimento humano, tornou o 
acervo das bibliotecas mais especializado, levando a Biblioteconomia a utilizar um novo 
termo para nomear a reunião de um assunto específico: a documentação. 
Na mesma linha, Smit (1986, p. 11) enfatiza que se o objetivo é reunir e 
organizar a informação, “o bom senso já nos leva a completar a frase com uma 
indicação qualquer de assunto: a informação jurídica, a informação sobre eventos 
culturais da cidade, a informação química, etc., ao passo que o conceito de biblioteca 
faz pensar em assuntos mais gerais e variados” (grifamos). 
Atualmente, os cursos de Biblioteconomia ofertados no Brasil devem se 
submeter às normas do Ministério da Educação (MEC), cujas diretrizes curriculares 
conferem habilitação graduada de nível superior, diferentemente como ocorre em 
alguns países, onde a formação se dá por meio da especialização em nível de pós-
graduação. A profissão está regulamentada pela Lei do Bibliotecário de 1962, 
garantindo ao profissional o pleno exercício de suas atividades. 
O bibliotecário, portanto, é considerado um profissional de nível superior, com 
diploma de bacharelado em Biblioteconomia conferido pelas Instituições de Ensino 
Superior devidamente registrada pelo MEC e com autorização para funcionamento 
regular e reconhecimento para emitir tal certificação. 
No Brasil, a formação do bibliotecário jurídico se dá pela via da graduação de 
forma genérica. Atualmente o sistema de ensino na área de Biblioteconomia conta com 
37 cursos de nível superior instalados pelo País, com apoio importante da Associação 
Brasileira das Escolas de Biblioteconomia e Documentação (Abebd), hoje Associação 
Brasileira da Educação em Ciência da Informação (Abecin), que tem por objetivo 
formar profissionais com atuação nos campos das práticas da Ciência da Informação 
(BIBLIOTECÁRIO ..., 2015, p. 28). A duração desses cursos, em média, gira em torno 
de 4 a 5 anos. 
Além disso, há diversos cursos de especialização (lato sensu), em várias áreas 
do conhecimento ou especialidades da Biblioteconomia e de acordo com informações 
extraídas do site da Abecin  constam 17 programas de pós-graduação stricto sensu 1
(mestrados e doutorados) na área da Biblioteconomia, Ciência da Informação e 
ciências afins. Já o site da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
 Disponível em: <http://www.abecin.org.br/abecin_conteudo.php?id=22>. Acesso em 20 jul. 2016.1
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Superior (Capes) aponta a existência de 20 (vinte) programas de pós-graduação e um 
total de 30 cursos de pós-graduação entre Mestrado Acadêmico, Doutorado, Mestrado 
Profissional e Mestrado e Doutorado em Ciência da Informação . 2
Nessa dinâmica, o profissional se forma em Biblioteconomia e seu contato com 
a Biblioteconomia Jurídica, dependendo da Faculdade que frequenta, vai se dá por 
meio de algumas disciplinas ofertadas em caráter obrigatório ou optativo. Também 
pode aprender na prática, com a experiência e por vezes com a participação em 
cursos de extensão ou de curta duração oferecidos por instituições de ensino. 
Sobre a existência de curso de especialização em nível de pós-graduação na 
área da Biblioteconomia Jurídica ou Documentação e Informação Jurídica, frise-se que 
até o momento não se tem registro da ocorrência no Brasil. Entretanto, há tentativas de 
levar a cabo tais projetos com essa finalidade, inclusive sendo isto motivo discussões 
frequentes e de recomendação por alguns profissionais durante eventos realizados na 
área. 
Como se vê, não há formação graduada e nem formação pós-graduada 
específica que habilite o profissional a tornar-se bibliotecário jurídico por assim dizer. 
3 PARTICULARIDADES QUANTO À REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO 
No Brasil, em linhas gerais, a profissão e o exercício do bibliotecário submete-
se ao regime jurídico estipulado pela Lei nº 4.084, de 30 de junho de 1962, com a 
nova redação dada a seu ao art. 3º pela Lei nº 7.504, de 2 de junho de 1986. Por 
sua vez, esse diploma legal foi devidamente regulamentado pelo Decreto nº 56.725, 
de 16 de agosto de 1965. 
Além dessa lei, é importante citar a Lei nº 9.674, de 26 de junho de 1998, que 
dispôs também sobre o exercício da profissão de bibliotecário, determinando outras 
providências para o exercício da profissão. 
De acordo com essas normas, para exercer a profissão de bibliotecário o 
indivíduo deve basicamente cumprir os seguintes requisitos: a) possuir diploma de 
bacharelado em Biblioteconomia expedido por Escola de Biblioteconomia de nível 
superior devidamente reconhecida. O diploma ou título deve ser registrado no 
 Disponível em: <https://sucupira.capes.gov.br>. Acesso em 20 jul. 2016.2
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Ministério da Educação; b) ter o registro profissional assentado no Conselho Regional 
de Biblioteconomia a cuja jurisdição estiver sujeito; c) pagar anuidade junto ao 
Conselho Regional de Biblioteconomia, na forma estabelecida pelo Regulamento. 
Como dito antes não há formação graduada específica em Biblioteconomia 
Jurídica, o profissional que vai atuar nessa área não está obrigado a cumprir nenhum 
requisito a mais. Porém, como se falou anteriormente, o interessado deve buscar 
formas alternativas para exercer com zelo esse mister especializado e características 
bem particulares em relação à formação genérica que lhe é dada. 
4 DA NECESSIDADE DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA DO BIBLIOTECÁRIO JURÍDICO 
Durante muito tempo a oferta de cursos, disciplinas e de conteúdos específicos 
para a formação específica do bibliotecário que vai atuar na jurídica foi negligenciada 
pelas escolas de Biblioteconomia. 
Com isso, a necessidade de uma capacitação mais adequada para o 
bibliotecário que vai atuar na área jurídica deve ser ressaltada. Fabiano Silva (2005, p. 
24), em sua obra intitulada Bibliotecários especialistas: guia de especialidades e 
recursos informacionais, afirma que tanto os estudantes quanto o profissional 
bibliotecário da área jurídica, devem buscar aprender muito mais do que aprenderam 
apenas na faculdade, pois há necessidade de atualização constante, participação 
frequente em cursos, palestras e até programas de pós-graduação. Para quem está 
iniciando como bibliotecário na área jurídica, provavelmente enfrentará algumas 
dificuldades, que devem ser superadas por meio de uma busca de aperfeiçoamento 
constante. 
A esse respeito, constata-se que a maioria dos profissionais egressos dos 
cursos de Biblioteconomia "especializa-se" em função do emprego. Aqueles que 
passam a prestar serviços em bibliotecas jurídicas aprendem no trabalho diário as 
noções básicas do Direito e seu vocabulário próprio. Alguns profissionais sentem a 
necessidade de dupla formação voltam então à universidade para graduar-se em 
Direito. Não existem estatísticas nacionais sobre a dupla formação do bibliotecário que 
atua na área jurídica (PASSOS, 2005). 
Historicamente é importante registrar que a área do Direito sempre foi um dos 
campos onde o volume de informações se deu sempre de maneira acentuada, 
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embora, é claro, que tais informações não tivessem caráter estritamente científico ou 
acadêmico. Por outro lado, deve-se considerar sim, que a quantidade de leis editadas, 
o número de decisões judiciais prolatadas e a existências de uma gama de artigos 
doutrinários deveriam ser aspectos justificadores para uma formação específica a 
profissionais destinados a organizar essas informações. 
Diante desse quadro, os cursos de Biblioteconomia foram estimulados a incluir 
nos seus currículos o estudo da documentação especializada. Em consequência dessa 
dinâmica, o interesse pelo estudo de seu conteúdo passou também a ser tema de 
debates e discussões nos eventos promovidos por entidades representativas da classe 
bibliotecária. 
Atualmente, existe um fervoroso debate acerca da necessidade de um curso de 
pós-graduação para bibliotecários e demais profissionais que lidam com a informação 
jurídica. Segundo Passos (2004), a discussão sobre essa formação “surgiu após a 
divulgação de trabalho apresentado durante o 3º Encontro de Informação e 
Documentação Jurídica do Rio de Janeiro, em 2001. Com 19 mensagens trocadas por 
vários integrantes, concluíram que o melhor caminho seria o curso de especialização à 
distância em Biblioteconomia Jurídica.” 
Para muitos profissionais da informação que atuam na área jurídica, o ideal seria 
um curso de especialização nos moldes dos que já existem em outras áreas 
(informática jurídica, direito digital, direito eletrônico etc.). Em diversos eventos foram 
feitas recomendações para edição de cursos de especialização em documentação 
jurídica. 
Assim, há necessidade de adequar os programas dos currículos às novas 
exigências, quer seja por meio da oferta de disciplina relacionada à documentação 
jurídica na graduação ou mediante realização da educação continuada, em cursos de 
pós-graduação, encarando de modo realístico o cenário que aí está. 
5 BASES TEÓRICAS E CONCEITUAIS PARA A DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA 
Inicialmente, Dias (1980, p. 236) deixa claro “que o fenômeno básico que deu 
origem à própria Documentação também se verifica aqui na área jurídica, ou seja, a 
chamada ‘explosão’ da informação, o crescimento de forma contínua e acelerada do 
volume de informações técnicas e científicas”. No entanto, é necessário que se retorne 
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às origens das fontes institucionais que incrementam a produção de todo o 
conhecimento na área das Ciências Jurídicas. 
Os poderes da República, tal como se conhece hoje, foi concebida pelo francês 
Charles-Louis de Secondat, mais conhecido como Barão de Montesquieu. Em 1748 
ele sustentou a teoria política da separação dos poderes, onde constatou a 
necessidade e o fundamento da existência de três formas de poder no Estado: o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
Segundo essa doutrina, para obter o bem comum da sociedade era preciso 
atribuir ao Estado uma estrutura equilibrada de forças, dotada de órgãos com poderes 
para fazer as leis, executar as resoluções públicas e julgar as demandas de interesses 
divergentes. Nesse sentido, a clássica teoria da divisão dos poderes estatais consiste 
na ideia de que cada poder possa frear o outro, impedindo o abuso por parte deste. 
Trata-se do denominado “sistema de freios e contrapesos”, ou checksand 
balances, nos dizeres dos norte-americanos, idealizados por Montesquieu (1998), 
segundo o qual todos os poderes estatais devem desempenhar as três tarefas e 
controlarem-se mutuamente. 
Para o funcionamento dessa estrutura básica do Estado, diversas entidades 
públicas são criadas, conforme as necessidades observadas. Por exemplo, para a 
consecução das ações do Poder Judiciário, a Constituição Federal de 1988 
estabeleceu as funções essenciais à justiça, onde estão presentes: o Ministério Público, 
a Advocacia estatal e privada, a Defensoria Pública, etc. O Poder Executivo com os 
seus ministérios e secretarias, o Legislativo com suas casas e órgãos auxiliares e 
assim por diante. 
Essas diversas instituições, no seu respectivo âmbito de atuação (federal, 
estadual, distrital e municipal), são verdadeiras fontes produtoras e ao mesmo tempo 
usuárias de informação jurídica. 
Assim, observa-se que as informações jurídicas, em sua maioria, são produzidas 
por órgãos do Estado, porque é dele o monopólio das atividades legislativa e 
jurisdicional. Informações essas, que necessitam de organização e tratamento técnico 
adequado, como serviço importante no suporte às atividades finalísticas dos governos. 
No Brasil, a década de 1970 representou o marco temporal das grandes 
discussões sobre a organização e tratamento da Documentação Jurídica. Nesse 
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período, havia uma necessidade por parte dos poderes do Estado, de promover uma 
espécie de controle bibliográfico da produção do ordenamento jurídico em todo 
território nacional. 
A partir desse período, as pesquisas e diagnósticos sobre o assunto ganharam 
grande desenvoltura. Um dos primeiros setores do Estado a se pronunciar sobre a 
necessidade de gerenciar a informação jurídico-legislativa foi o Poder Legislativo. No 
dia 16 de outubro de 1970, “a Presidência do Senado Federal determinou que se 
iniciassem estudos visando a verificação das possibilidades de utilização de técnicas 
de processamento eletrônico de dados nas atividades do Poder Legislativo” (BRASIL, 
1970). 
Nesse documento, estava inserida uma visível constatação de que o acesso 
rápido e correto às informações pertinentes às normas jurídicas editadas no País 
constituiriam elemento importante no desenvolvimento dos trabalhos relacionados à 
consolidação do arcabouço legal. Daí surgiu o Centro de Processamento de Dados do 
Senado Federal (Prodasen), que serviria de infraestrutura no gerenciamento das 
informações jurídicas brasileiras. 
A professora Atienza (1979, p. 19), ainda na década de 1970, desenvolveu, de 
forma pioneira, uma conceituação para Documentação Jurídica: a reunião, análise e 
indexação da doutrina, da legislação (leis, decretos, decretos-lei, atos, resoluções, 
portarias, projetos de leis ou decretos legislativos ou de resoluções legislativas, ordens 
internas, circulares, exposições de motivos, etc.), da jurisprudência (acórdãos, 
pareceres, recursos, decisões, etc.) e de todos os documentos oficiais e atos 
normativos ou administrativos. 
Em 1994, o Ministério da Justiça instituiu uma Comissão de Estudos, sob a 
coordenação de Hugo Gueiros Bernardes Filho, com objetivo de apontar diretrizes para 
organização da Documentação Jurídica e ampliar o acesso público às informações. 
Dentre suas funções, estava o estabelecimento de intercâmbio entre os órgãos dos 
poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, bem como com instituições públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, envolvidas com atividades de informática jurídica 
ou de Biblioteconomia em matéria jurídica, visando a padronização dos meios de 
classificação e indexação dessa matéria, bem assim à rapidez e à difusão do acesso a 
informações jurídicas (grifamos). 
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A citada Comissão elaborou um relatório minucioso sobre a situação da 
informação jurídica no Brasil, constatando aspectos relevantes no tratamento e 
recuperação do seu conteúdo (BRASIL, 1994). 
Do resultado, restou evidente, a necessidade de atenção especial no que diz 
respeito à organização da informação jurídica: Se juízes e advogados se surpreendem 
ao constatarem que os seus próprios atos foram praticados sem obediência a 
determinado preceito normativo, o que dizer do cidadão comum que, por força de 
uma ficção legal (art. 3º, Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) é tido 
como conhecedor de todo o arcabouço legislativo, e responde até mesmo na órbita 
criminal pela prática de um ato contrário ao Direito, que ignora. Nota-se que não basta 
conhecer e respeitar a lei; é preciso emprestar-lhe interpretação idêntica á que lhe 
conferem os tribunais. 
No quesito “a questão pedagógica – proposta para o ensino jurídico”, a 
Comissão destaca: É curioso verificar que os profissionais da área de Documentação e 
Biblioteconomia reagiram mais rapidamente ao desenvolvimento da Informática, de tal 
sorte que, mesmo em se tratando de pesquisa jurídica, tornaram-se um elo quase 
necessário entre a informação e o usuário final – geralmente um bacharel em Direito. 
Em determinadas ocasiões, como no caso da pesquisa de jurisprudência, o domínio 
da técnica de pesquisa, a cargo dos primeiros, superou em importância o 
envolvimento com a própria matéria pesquisada, detido pelo último. Este, o jurista, tem 
ideia da informação que deseja, mas não sabe encontrá-la (tarefa de que se incumbe 
o bibliotecário). 
Nessa esteira, afirma-se que a Documentação Jurídica tem características bem 
particulares em relação às demais áreas. Em trabalho sobre o formato do conteúdo da 
informação jurídica, Guimarães (1993) sintetiza que existem três formas básicas de 
documentos jurídicos: legislação, doutrina e jurisprudência. 
Por sua vez, Campelo e Campos (1993, p. 131) ressaltam que devido “suas 
peculiaridades intrínsecas, mais dependentes de fontes nacionais, a informação jurídica 
tem-se distinguido, e seu desenvolvimento já alcançou, em alguns casos, o estágio 
comercial, o que não ocorre nas outras áreas ainda subsidiadas pelo governo”. Passos 
(1994, p. 364) aponta outra característica ao enfatizar que “a informação jurídica difere 
de alguns tipos de informação, em um aspecto muito importante: a longevidade”. 
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Como exemplo, cita que uma norma apesar de revogada, pode ainda ser utilizada em 
um caso concreto referente à época de eficácia da lei. 
6 A CAPACITAÇÃO NA ÁREA DA DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA NO BRASIL 
No Brasil, a necessidade de estudos na área de Documentação Jurídica 
começou a se configurar na década de 1970. Em 1971, a Federação Brasileira das 
Associações de Bibliotecários (FEBAB) criou a Comissão Brasileira de Documentação 
Jurídica (CBDJ), durante o VI Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e 
Documentação, realizado em Belo Horizonte (MG), com objetivo de estimular estudos 
na área. Em 1973, no Rio de Janeiro, foi criado o Grupo de Trabalho em 
Documentação Jurídica (GTDJ) e depois foram criados outros grupos, como por 
exemplo, o Grupo de Informação e Documentação Jurídica em Santa Catarina (GIDJ-
SC), em 1982, dentre outros. 
Ainda no ano de 1973, por ocasião do Congresso Brasileiro de Biblioteconomia 
e Documentação (CBBD), realizado em Belém, capital do Estado do Pará, Maria Laura 
Coutinho, ministrou a conferência intitulada O catálogo de referência legislativa da 
seção de Legislação Brasileira, do Centro de Documentação e Informação da Câmara 
dos Deputados: uma experiência de trabalho. 
Neste mesmo ano, a professora Cecília Atienza também esteve na capital 
paraense e em razão de seu notório conhecimento sobre documentação jurídica, 
Atienza foi convidada pela Associação Paraense de Bibliotecários (ASPABI) para 
ministrar cursos relacionados à referência legislativa, na sede do secular Colégio Gentil 
Bittencourt. 
Em 1974, Coutinho escreveu, em mimeógrafo, a obra Fontes de informação 
parlamentar e legislativa. No mesmo ano, Ana Maria Coaracy prepara um texto 
intitulado Curso de referência legislativa, cujo material foi editado pela Faculdade de 
Biblioteconomia e Documentação da Associação Universitária Santa Úrsula (AUSU). 
No ano de 1977 surgiu uma importante obra impressa na área de 
Documentação Jurídica, organizada por Doris de Queiroz Carvalho, chamada 
Classificação Decimal de Direito. Doris era bibliotecária do Ministério da Fazenda e já 
havia editado a primeira versão em 1948 e a segunda em 1953. A quarta e última 
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versão, foi lançada em 2002, acessível na íntegra, on-line no sítio da Presidência da 
República. 
Entretanto, foi em 1979 que apareceria um livro totalmente voltado para a área 
de documentação jurídica. Com o farto material produzido nos cursos em Belém e 
outras capitais brasileiras, somado a sua larga experiência na coordenação do Centro 
de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo, Cecília Atienza lança o livro 
Documentação Jurídica, uma obra que se destacaria decisiva no estudo e 
engrandecimento da matéria no Brasil. 
Na apresentação do livro, a professora Hagar Espanha Gomes, lembra que a 
professora Cecília começou o livro com os primeiros cursos que passou a ministrar 
sobre o assunto, notadamente no Pará, em São Paulo e no Rio Grande do Sul, 
ressaltando: os textos preparados para este fim eram indispensáveis ao bom 
aproveitamento dos alunos, pois nada havia sobre o tema. Seu cuidado e zelo 
profissionais fizeram desses textos mais do que notas de aula ou "apostilas" – eles 
realmente se transformaram num guia seguro para todos aqueles que, de alguma 
forma, viessem a se envolver com a documentação jurídica, seja como profissionais da 
área, seja como seus usuários (ATIENZA, 1979, p. 8). 
Os ensinamentos da professora Atienza sobre Documentação Jurídica 
influenciaram e influenciam gerações. 
Quanto à oferta de disciplinas pelas Escolas de Biblioteconomia, um dos 
primeiros cursos a incluir em seu currículo uma matéria específica sobre o tema foi a 
Faculdade de Biblioteconomia da Universidade Federal do Pará (UFPA), com a 
disciplina optativa denominada Documentação Jurídica, no ano de 1993 e mantida na 
reforma pedagógica de 2009. 
Antes disso, porém, durante toda década de 1980, o tema era tratado de 
maneira marginal na disciplina Tratamento de Multimeios (antiga Tratamento de 
Materiais Especiais), onde era incluído tópico específico sobre referência legislativa. O 
conteúdo trazia elementos sobre a hierarquia das leis e temas afins, inclusive com 
orientações de trabalhos de conclusão de curso (TCCs) relacionados à temática, mais 
especificamente sobre legislação. 
Pode-se dizer que a referência legislativa ministrada em Multimeios, com 
especial enfoque no seu tratamento técnico, pode ser considerada precursora da 
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disciplina documentação jurídica ministrada hoje no Curso de Biblioteconomia da 
UFPA. 
Segundo o atual Projeto Pedagógico do Curso de Biblioteconomia, o objetivo da 
disciplina Documentação Jurídica é fornecer aos discentes subsídios teóricos e práticos 
capazes de perceber e compreender o fenômeno da especialização da 
Biblioteconomia (Documentação Jurídica). Além disso, a disciplina visa demonstrar as 
diversas formas e dimensões da informação jurídica, como objeto de estudo e trabalho 
dos profissionais que atuam na área do Direito, propondo métodos e técnicas que 
promovam a organização e facilitem a sua imediata recuperação. 
Constam na ementa da disciplina os seguintes tópicos: Documentação jurídica e 
garantia de direitos. O processo legislativo. Tipos e estrutura de documentos jurídicos, 
legislativos e normativos. Representação temática de documentos jurídicos. 
Representação descritiva de documentos jurídicos. Coleções e sistemas de 
documentos legislativos. Sistemas automatizados de informação legislativa. 
A oferta da disciplina Documentação Jurídica possui grande aceitação por parte 
do alunado, principalmente para os discentes com estágios em locais onde o acervo é 
especializado em Direito ou aqueles que já demonstram aptidão ou interesse em 
trabalhar na área jurídica, em especial nos órgãos judiciários, legislativos e executivos. 
Um dos elementos motivadores para a criação da disciplina foi a demanda de 
mercado, pois o uso de documentos jurídicos não se restringe aos tribunais e 
instâncias de tomada de decisão, abrange todos os que lidam com legislação e 
normas (tribunais, órgãos governamentais, escritórios de advocacia etc.). O público 
usuário da documentação jurídica tem necessidade de informação atualizada, oportuna 
e exata, dentre outras características (AROUCK, 2001). A Comissão responsável pela 
criação da disciplina concluiu que das áreas especializadas da documentação, a 
jurídica era a que mostrava maior desenvolvimento, com a já clássica publicação de 
Cecília Andreotti Atienza, em 1979. 
O professor Hamilton, chefe do Departamento do Curso à época, destaca que a 
história ratifica o acerto da criação da disciplina Documentação Jurídica, pois a 
demanda por ela é permanente e sua necessidade inquestionável, especialmente para 
os bibliotecários que atuam nessa especialidade, atípica em termos de tipologia e 
natureza da informação. 
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Atualmente, o Conselho da Faculdade de Biblioteconomia da UFPA criou o 
Núcleo Docente Estruturante – NDE, objetivando avaliar e reformular o Projeto 
Pedagógico do Curso de Biblioteconomia, com forte tendência de dar destaque à 
disciplina Documentação Jurídica, a fim de incluí-la como obrigatória e não mais 
optativa. 
Além da UFPA existem hoje alguns cursos de Biblioteconomia no Brasil que 
oferecem disciplinas relacionadas direta ou indiretamente relacionadas à documentação 
jurídica. Após sucinto levantamento, citam-se 3exemplos: 
1 – Curso de Gestão da Informação da Universidade Federal do Paraná (UFPR): 
oferece a disciplina obrigatória “Fontes de Informação em Ciências Jurídicas”, com a 
seguinte Ementa: Identificação, análise e uso de fontes de informação especializadas na 
área de ciências jurídicas em meios não-eletrônicos, eletrônicos e óticos. 
2 – Curso de Biblioteconomia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS): oferta da disciplina eletiva “Gestão de Sistemas de Informação Jurídica”, com 
a Ementa assim definida: Conceitos básicos de informação jurídica. Tipologia da 
informação jurídica. Fluxo da geração, publicação, controle e disseminação da 
informação jurídica, seja descritiva (doutrina), normativa (legislação) ou interpretativa 
(jurisprudência). Redes nacionais e internacionais de informação na área jurídica. 
Recursos jurisprudenciais em portais do poder judiciário. Noções de tratamento e 
organização de jurisprudência. Repositórios oficiais e autorizados/credenciados de 
jurisprudência, legislação e doutrina. Noções de acompanhamento de processos 
judiciais. Noções de processo legislativo. Conceitos básicos de atos administrativos e 
de legislação de hierarquia superior e inferior. 
3 – Curso de Biblioteconomia da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG): 
oferece a disciplina optativa “Tópicos em Fontes de Informação em áreas específicas D 
(Informação Jurídica)”, com a seguinte ementa: Informação. Fontes de informação 
especializada. Instituições e Serviços de Informação Jurídica. Técnica de pesquisa 
jurídica. Tipologia da documentação jurídica. 
Somando-se a isto, alguns cursos de capacitação de curta duração ou de 
extensão são oferecidos pelo Brasil afora, como os relacionados à referência legislativa, 
fontes de informação jurídica, documentação jurídica, metodologia da pesquisa jurídica, 
dentre outros, visando atende a demanda permanente e crescente por parte desses 
profissionais. 
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7 MERCADO DE TRABALHO E ATUAÇÃO DO BIBLIOTECÁRIO JURÍDICO 
O Brasil possui uma enorme estrutura organizacional estatal, tais como órgãos 
dos poderes públicos (nos níveis federal, estadual, distrital e municipal), onde se 
verifica cada vez mais a presença do bibliotecário jurídico (assessorias para organizar 
acervos especializados, como Ministério Público, Justiça, Parlamento etc.). 
Para ingressar nessas entidades exige-se a participação em concurso público 
para profissionais e processo seletivo para estagiários de Biblioteconomia. É fácil 
constatar que grande parte dos editais de concursos públicos ou processos seletivos 
inclui-se conteúdo programático sobre Documentação Jurídica, geralmente assim 
distribuído: Documentação Jurídica: Conceitos básicos e finalidades. Instrumentalização 
da documentação jurídica. Noções de técnicas legislativas. Tratamento adequado de 
documentação jurídica: projetos, leis, decretos, medidas provisórias, decretos 
legislativos, resoluções legislativas, atos, portarias, etc. 
Na iniciativa privada, em particular nos escritórios de advocacia, o cenário 
começou a ser promissor a partir da década de 1990, tendo em vista que a nova 
Constituição Federal de 1988 ampliou muito os direitos no País, que até pouco tempo 
via sob regime militar. 
Essa realidade pode ser percebida em várias regiões do País. Apenas para 
ilustrar, um estudo realizado por discentes do curso de Biblioteconomia da UFPA, na 
década de 1990, comprovou que a maioria dos escritórios de advocacia de Belém, 
não possuía um profissional para tratar dessa documentação especializada, apontando 
dessa forma a lacuna existente nesse nicho do mercado de trabalho. Esse fator foi um 
bom indicador na absorção da força de trabalho do bibliotecário, dentre outros 
aspectos que podem ser levantados. Anos depois essa fatia do mercado começou a 
absorver a mão-de-obra bibliotecária egressa da universidade. 
Quanto ao salário do bibliotecário jurídico isso vai depender onde está atuando, 
se no serviço público ou na iniciativa privada. Geralmente os melhores salários estão 
no serviço público, em especial nos órgãos do Poder Legislativo, Judiciário e Ministério 
Público, sendo os maiores os pagos na esfera federal. Na iniciativa privada não existe 
um piso obrigatório, podendo variar de R$ 1.500,00 a R$ 5.000,00, enquanto na 
Administração Pública os valores gravitam entre R$ 3.000,00 a R$ 25.000,00, mas 
isso é muito variado, isto é, se o bibliotecário atua em órgão federal, estadual, distrital 
ou municipal e a que poder pertence o plano de cargos desse profissional. As 
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variações são tantas, que pode até um bibliotecário, servidor de algum órgão municipal 
ser mais bem remunerado que um funcionário que trabalha em um órgão estadual e 
até mesmo federal. 
8 MOVIMENTO ASSOCIATIVO E ATUAÇÃO DO BIBLIOTECÁRIO JURÍDICO 
Graças a uma legislação pujante e consolidada, a classe bibliotecária atua hoje 
em diversos níveis de intervenção. Existem no País associações, sindicatos, grupos de 
documentação jurídica, comissões de trabalho, federações, listas virtuais de discussões, 
dentre outras dimensões. Esses organismos têm prestado significativas contribuições à 
Biblioteconomia e também à Documentação e Informação Jurídica. 
Embora a profissão de bibliotecário e particularmente a de bibliotecário jurídico 
tenha se mostrado promissora nas últimas décadas o mesmo não ocorreu com o 
movimento associativo, que tem arrefecido nos últimos anos. Alguns estudos sobre o 
perfil do bibliotecário tem mostrado essa realidade. 
Alguns cursos de extensão são oferecidos por entidades (como universidades, 
grupos de Documentação Jurídica etc.), que estimulam e propagam, por meio de 
fóruns de discussões, temas relacionados à informação jurídica, atuando, ainda, 
articuladamente com profissionais na realização de eventos na área. 
Dentre os eventos regionais, estaduais e locais destacam-se: Seminário 
Paraense de Informação e Documentação Jurídica (SPIDJ); Seminário de Informação e 
Documentação Jurídica do Rio de Janeiro (SIDJ-RJ); Seminário de Informação Jurídica 
de Pernambuco etc. De dimensão nacional tem-se: o Encontro Nacional de Informação 
e Documentação Jurídica (ENIDJ) e Seminário Nacional de Informação e 
Documentação Jurídica (SNDIJ). O Brasil também sediou eventos internacionais, com 
destaque para o Simpósio Internacional de Propriedade Intelectual, Informação e Ética 
(CIBERÉTICA) e o II Colóquio Luso-Brasileiro que teve lugar em Niterói "Incursões 
interdisciplinares: Direito e Ciência da Informação. 
Como resultados da atuação desses grupos destacam-se também a realização 
de prêmios, homenagens e concursos de monografias. Para citar dois exemplos, o 
Grupo de Informação e Documentação Jurídica do Estado do Rio de Janeiro (GIDJ-RJ) 
realizou um Concurso de Monografia sobre informação jurídica e outro caso é a 
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homenagem a uma pessoa de destaque durante a realização do Seminário Nacional 
de Informação e Documentação Jurídica (SNDIJ). 
Mesmo sem a devida atenção pela academia, quanto à oferta de disciplina na 
área da Biblioteconomia Jurídica, a prática tem se mostrado eficaz com a participação 
de profissionais que buscaram capacitação nos seus espações de trabalho. 
Disso resultaram vários instrumentos, a saber: a) Classificação Decimal de Direito 
(CDDir), de autoria de Doris de Queiroz Carvalho, atualmente acessível no sítio da 
Presidência da República – www.presidencia.gov.br; b) Classificação de Direito de 
Miriam Elizabeth Albuquerque de Holanda, publicada pela Indexar (Fortaleza-CE); c) 
adoção do AACR2 para representação descritiva da informação jurídica; d) 
normalização de documentos jurídicos, com destaque de capítulo à parte pela ABNT 
(atualmente em discussão por um grupo de bibliotecários independentes); e) 
automação/informatização, com programas específicos de informática jurídica; f) fontes 
de informação convencionais e virtuais (bases de dados, instituições, internet etc.); g) 
recuperação e disseminação com características próprias; h) indexação com 
vocabulários e instrumentos de controle de linguagem próprios (thesaurus específicos 
na área jurídica - Senado Federal, Tribunal Superior Eleitoral, Ministério Público Federal 
etc.). 
Além dos itens elencados anteriormente, outros aspectos podem ser 
enumerados no que diz respeito à consolidação e importância do ensino da 
Documentação Jurídica, a saber: literatura especializada como livros, artigos, ensaios, 
dossiês, anais, TCCs, monografias, dissertações, teses, 
periódicos etc. 
Destaque especial deve ser dado à primeira 
revista na área da Biblioteconomia Jurídica, a 
Cadernos de Informação Jurídica (Cajur). O periódico 
tem como escopo a informação jurídica e seu foco é 
a divulgação do conhecimento e a promoção da 
t roca de exper iênc ias en t re p ro f i ss iona i s 
especializados na área da Biblioteconomia Jurídica, 
Arquivologia, Documentação, Ciência da Informação, 
Museologia, Informática Jurídica e ciências afins. 
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9 ESTUDO COMPARADO DA BIBLIOTECONOMIA JURÍDICA NOS PAÍSES 
SELECIONADOS: CONTRIBUIÇÕES, PARTICULARIDADES, SEMELHANÇAS E PRINCIPAIS 
DIFERENÇAS IDENTIFICADAS 
Nesta seção são analisados os artigos supramencionados e comparados com a 
situação brasileira. 
9.1 ARGENTINA 
Na Argentina, a Biblioteconomia Jurídica, além do seu objeto de trabalho que é 
a informação jurídica, tem seu escopo sensivelmente associado à noção de justiça, 
liberdade, igualdade e democracia. No Brasil essa percepção tem ganhado novos 
contornos, sobretudo, após a Constituição de 1988. Ao longo desses últimos 25 anos 
o bibliotecário jurídico brasileiro vem refletindo que não basta apenas entender o 
fenômeno da informação sem que se compreenda o objeto do Direito. 
Não há na Argentina uma formação superior para exercer a função de 
bibliotecário jurídico. A formação é de bibliotecário e é marcada por um universo 
particular, plural e diverso, caracterizada por um mosaico de diferentes titulações em 
modalidades presencial, semipresencial e virtual oferecidas por instituições diversas. 
 O primeiro curso relacionado à Biblioteconomia foi oferecido a partir de 1909, 
com a capacitação de nível técnico. Em 1922 a formação passa a ser de nível 
superior, inaugurando assim a formação na matéria em nível universitário na América 
Latina. 
Na Argentina, nove universidades nacionais oferecem cursos de Biblioteconomia. 
Além disso, duas universidades privadas e aproximadamente 40 estabelecimentos não 
universitários oferecem também cursos relacionados em diferentes pontos do País. A 
finalidade desses cursos é preparar profissionais bibliotecários para desenvolver seus 
trabalhos em bibliotecas públicas e privadas, e que hoje possuem caráter de instituto 
de formação profissional de nível não universitário. 
Com isso percebe-se que a formação do bibliotecário na Argentina se dá por 
diferentes titulações, variando entre os cursos de caráter técnico com duração de um 
ano (Auxiliar de Bibliotecas) até os de nível superior de cinco anos (Licenciaturas e 
Docência). No Brasil, a formação para atuar como auxiliar de Biblioteca em nível 
técnico depende de regulamentação. 
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Como no Brasil, na Argentina, a oferta educativa se somam três tipos de pós-
graduação: especialização, mestrado e doutorado. Para iniciar a formação de pós-
graduação, deve-se ter um título universitário de graduação ou de nível superior não 
universitário de no mínimo quatro anos de duração. A atualização de graduados se dá 
nas carreiras de Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação e também 
de Arquivologia, Museologia e outras disciplinas relacionadas. 
Diferentemente do Brasil, que tem uma legislação sólida em relação à profissão 
de bibliotecário, a Argentina apresenta uma condição de fragilidade, pois existe um 
vazio legislativo em nível nacional. 
A preocupação da Argentina pela necessidade de capacitar o bibliotecário que 
vai atuar na área jurídica se assemelha à realidade brasileira. Em 1946, Finó já falava 
dessa importância e quase duas décadas depois, em 1963, Jorge B. Vivas, em artigo 
publicado na Revista Argentina La Ley, por ocasião da inauguração dos cursos para a 
formação do bibliotecário jurídico parlamentar, assinala o vazio existente quanto à 
capacitação, a partir de sua experiência em distintas escolas de bibliotecários dos 
Estados Unidos da América (EUA). 
Entretanto, esses interesses foram se diluindo, pois na atualidade é escassa a 
preparação sobre a temática jurídica nos cursos de Biblioteconomia do País, que tem 
viés nitidamente generalista. Por vezes esse vazio se interrompe com a formação, 
dispersa no tempo e no espaço, por meio da oferta de cursos, em instituições não 
universitárias. 
No contexto acadêmico citam-se a iniciativa de algumas universidades com a 
ofertas de cursos de acesso à informação jurídica, informação jurídica e jurismática, 
bases para organização de biblioteca jurídica, fontes de informação jurídica no contexto 
do serviço de referência, competências de bibliotecário jurídico, bem como seminários 
de pós-graduação em serviços de referência e recursos de informação na área jurídica 
e bibliotecas jurídicas e acesso à informação legislativa, estes últimos em modalidade 
virtual. 
Na Argentina, assim como no Brasil, a necessidade de uma educação 
continuada e permanente, principalmente com o advento das novas tecnologias de 
informação e comunicação e com a rede mundial internet, é de alta relevância no 
campo do Direito, que é um saber que se constrói, altera e modifica de acordo com a 
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transformação do tempo e as demandas da sociedade, cujo fazer jurídico procura lhe 
oferecer uma resposta. 
E um dos pontos mais marcantes dessa nova configuração do bibliotecário 
jurídico passa pela pesquisa, já que a profissão foi concebida como uma prática ligada 
profundamente a essa atividade. Assim, o bibliotecário jurídico argentino vai superando 
sua função tradicional de "mediador" para converter-se em "pesquisador”, no marco 
de diversas instituições fundadas em ideais e valores democráticos. Em que pese essa 
preocupação, tanto na Argentina como no Brasil, essa dimensão precisa ganhar ares 
mais efetivos. 
As oportunidades de mercado de trabalho para o bibliotecário argentino situam-
se desde as entidades educativas (em todos seus níveis), passando pelos poderes do 
Estado nacional, provincial e municipal até os conselhos profissionais. Somam-se a isto 
oportunidades alternativas, como estudos jurídicos, editoras e livrarias especializadas. 
Por não possuir uma regulamentação própria, o bibliotecário não possui um piso 
salarial e a remuneração vai depender em grande parte do tipo de instituição, se 
pública ou privada, observando a escala do salário correspondente à atividade, tanto 
do bibliotecário generalista como do que se dedica a uma especialidade, como os 
que atuam na área jurídica. 
Na Argentina existe a Asociación Civil de Bibliotecarios Jurídicos (ACBJ) que 
representa as pessoas interessadas no âmbito dos normativos, jurídicos e técnicos de 
unidades de informação e centros de pesquisa de instituições, organismos, espaços 
acadêmicos e profissionais, públicos e privados. A Comissão de Capacitação da ACBJ 
tem organizado cursos e conferências sobre temas de interesse no marco da 
Biblioteconomia Jurídica. 
Os primeiros estudos publicados sobre informação jurídica são atribuídos a J. 
Frederic Finó, na obra intitulada El servicio de referencias en materia legal, editada em 
1946, pela Universidad de Santa Fé. Em 1978, com o título Um serviço limitado de 
referência legislativa, Emilio Ruiz y Blanco apresenta um texto, que apesar de não 
mencionar a figura do bibliotecário, apresenta um guia para a organização de uma 
coleção bibliográfica jurídica. Nessa mesma linha, em 1982, Miguel Danielian, no texto 
La documentación Jurídica Legal en la República Argentina fez uma observação similar, 
detendo-se ao tema dos recursos humanos das bibliotecas jurídicas. 
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E nesse ritmo, outras obras foram publicadas no País, abrangendo temas 
relacionados à Biblioteconomia Jurídica, demonstrando interesse na capacitação e na 
necessidade de estabelecer, de forma sistemática, um programa de formação, assim 
como também desenhar o perfil do bibliotecário jurídico e suas competências. Nesse 
aspecto, o Brasil sobrepõe-se ao caso argentino, conseguindo potencializar uma sólida 
produção na área. 
Em termos de instrumentalização da documentação jurídica apontam-se alguns 
guias argentinos, mas o Brasil tem desenvolvido um número maior desses 
instrumentos. 
Desde outubro de 2006 a ACB edita uma revista em formato impresso que 
conta com oito números publicados e um suplemento. É gratuita e é distribuída 
durante as Jornadas. Em 2014, foi apresentada a revista digital da Associação, com o 
título, Actualidad y Cooperación en las Bibliotecas Jurídicas, já no seu quarto número. 
Em 2007, a Facultad de Humanidades y Ciencias de la Educación da 
Universidad Nacional de La Plata ofereceu o seminário de pós-graduação sobre 
Fuentes de información jurídica. Destaque também para o Encuentro de la Red de 
Bibliotecas de Derecho y Ciencias Jurídicas - BibliotecasJuriRed. De 2006 a 2015 
realizam-se Jornadas para debater temas diversos ligados à Biblioteconomia Jurídica. 
Desde 2007 realizam-se em conjunto com os Encuentros de la Red de Bibliotecas de 
Derecho y Ciencias Jurídicas - BibliotecasJuriRED. Em 2016 acontecerá XI Jornada de 
la Asociación Civil de Bibliotecarios Jurídicos e o XVIII Encuentro de la Red, na ciudad 
de San Salvador de Jujuy, capital da província de Jujuy. A ACBJ conta atualmente com 
185 associados, onde há reconhecimentos aos organizadores locais das últimas dez 
Jornadas da ACBJ e outorgado de prêmios à trajetória de colegas e sócios, 
distinguindo a contribuição prestada à Biblioteconomia Jurídica. Nesse aspecto, o Brasil 
também ocupa um nível consolidado de associativismo. 
9.2 ESPANHA 
Na Espanha existe uma particularidade na formação do bibliotecário em relação 
ao Brasil, pois o País segue uma dinâmica orientada pelos países que compõem a 
União Europeia. A licenciatura em Informação e Documentação é a titulação 
reconhecida para os estudos de Graduação em Biblioteconomia e Documentação (três 
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períodos de duração) e a Licenciatura em Documentação (2º ciclo) no Espaço 
Europeu de Educação Superior, mais conhecido como Plano Bolonha. No ano de 
2008 se inicia este curso nas Universidades de Zaragoza, Salamanca e Carlos II e em 
2013 já eram 16 as universidades que ministravam esse curso, cuja duração é de 
quatro períodos acadêmicos. 
No tocante aos programas de pós-graduação, no ano de 2013 havia sido 
registrados 53 mestrados com uma cobertura temática de caráter geral, com foco em 
bibliotecas e arquivos digitais, gestão da informação (information management), 
Museologia, arquivística e bibliotecas escolares. Finalmente também encontramos 
programas especializados em Documentação Médica ou Musical. Não existe nenhum 
curso de pós-graduação cuja temática se volte para as bibliotecas e para a 
Documentação Jurídica. Também no biênio 2012-2013 existiam 13 programas de 
doutorado. A revisão dos objetivos desses programas não indica nenhuma 
especialização na área jurídica. 
De forma mais acentuada e lacunosa do que no Brasil, na Espanha, no ensino 
oficial da área Informação e Documentação não existe nenhuma uma abordagem 
destinada ao bibliotecário jurídico. Portanto, não há nenhuma menção específica à 
formação graduada do bibliotecário ou documentalista jurídico. 
Quanto ao currículo desenvolvido na atualidade, a presença da formação jurídica 
está limitada a um tópico ou a uma parte da matéria obrigatória “Recursos de 
informação especializados” ou a algumas disciplinas optativas: “Documentação da 
União Europeia e Publicações Oficiais” ou “Fontes de Informação e Gestão Documental 
para as Administrações Públicas”, mas isso não se aplica a todos os casos. 
Na Espanha o mercado de trabalho para profissionais graduados da Informação 
e Documentação se divide em áreas pública e privada. Tradicionalmente, o setor 
público (Administração, universidades e outras instituições públicas) tem sido o destino 
majoritário dos antigos graduados. Estudos posteriores têm demonstrado que, nos 
últimos anos, as ofertas de emprego público foram reduzidas substancialmente até 
serem superadas pelas oportunidades oferecidas pelas empresas privadas, resultado 
da crise económica que a Espanha vivenciou. Essa situação é bem favorável para o 
Brasil, que viu a oferta de vagas crescer nos últimos anos, com o alargamento de 
postos oferecidos para o bibliotecário. 
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O mercado de trabalho espanhol está submetido, por um lado aos 
condicionantes do sistema público, no qual o perfil de acesso é genérico e o sistema 
de avaliação é muito rígido. De outro lado, o mercado privado valoriza mais a titulação 
correspondente para os empregos em que o perfil demandado é para uma biblioteca 
específica, mas, em outros casos, buscam perfis genéricos. Como se verá 
posteriormente, o mercado de trabalho privado, no caso específico dos bibliotecários 
jurídicos, tem uma demanda de emprego muito escassa, o que não ocorre no Brasil. 
Na Espanha, falta uma estrutura profissional (associação, congressos, revistas, 
formação etc.) como a que existe em outros países, incluindo-se aí o Brasil. 
Nas bibliotecas universitárias, a presença do bibliotecário especializado em 
Direito se demonstra positiva e benéfica, mas isso é um fenômeno recente. Apenas 
para destacar de forma ilustrativa, um estudo indicou que a figura do bibliotecário de 
Direito nas universidades espanholas não é comum e não está integrada oficialmente 
no organograma das bibliotecas. Só 41% das bibliotecas pesquisadas indicaram que 
tinham um bibliotecário jurídico ou especializado em Direito. 
Em 2011, foi celebrado o primeiro “Café da manhã de Trabalho” organizado 
pela Sociedad Española de Información y Documentación Científica (SEDIC), em torno 
da figura do documentalista e do bibliotecário jurídico. Na oportunidade se reuniram 
profissionais das áreas da biblioteca e da documentação jurídica que trabalharam em 
associações de advogados, escritórios de advocacia, tribunais, Senado e bibliotecas 
universitárias de Direito. 
Concluiu-se que a Documentação Jurídica é diferente do restante das 
especialidades, existindo como assunto no curso de Direito, mas não no curso de 
Documentação e o seu mercado de trabalho escasso impede a existência de um 
curso de pós-graduação específico. O perfil do profissional que realiza as funções de 
informação e documentação na área jurídica é, habitualmente, de um licenciado em 
Documentação, cujas noções de Direito e do marco jurídico são provenientes de uma 
formação contínua e de cursos intensivos. A formação contínua e a inclusão de 
alguma matéria específica nos programas de graduação em Documentação seria a 
melhor solução em um mercado de trabalho tão escasso. 
Há necessidades de eventos, jornadas e outros fóruns de discussão para 
alavancar a área, bem assim maior integração da formação específica sobre 
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informação e documentação jurídica nas graduações e pós-graduações de 
Documentação ou aliança com outras titulações. 
Dentro de um sistema de pontuação, nas provas de acesso às vagas de 
bibliotecário ou documentalista jurídico da Administração Pública, deveria ser avaliada a 
formação e experiência com a Documentação Jurídica. Dessa maneira, seria fomentada 
a criação de programas especializados, para além das iniciativas privadas atuais. 
O cenário para o bibliotecário jurídico na Espanha, tanto em âmbito acadêmico 
como no profissional, não é otimista, pois o profissional encontrará vários obstáculos, 
as quais se destacam: a) mercado de trabalho escasso e pouco dinâmico; b) ausência 
de formação específica nas graduações. Com essa falta de estrutura percebe-se um 
impedimento para que uma profissão se desenvolva de maneira adequada e que 
venha a ser reconhecida no seu entorno profissional e social. 
O bibliotecário jurídico na Espanha surge pela própria necessidade dos postos 
de trabalho (bibliotecas de universidade, parlamentos, associações de advogados, 
escritórios de advocacia e tribunais), mas a ausência de uma associação profissional 
que lhe dê respaldo e de um contato profissional habitual, por meio de jornadas ou 
congressos, lhe impede de desenvolver pilares como são a formação regular, a 
integração com os requisitos das ofertas de emprego e a sua inclusão nos programas 
oficiais das escolas de formação. 
Como indica Taladriz Mas ( 2014, p. 2) “Os serviços de informação só 
alcançarão o reconhecimento da sociedade quando os próprios profissionais forem os 
primeiros a valorizar seu trabalho, defendendo-o, melhorando-o cada vez mais; ao 
oferecer seu conhecimento como gestores de informação, não somente aos usuários, 
mas às próprias instituições e às organizações do entorno, a outras áreas 
profissionais.” 
9.3 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 
Fenômeno mundial, as transformações tecnológicas e mudanças econômicas 
têm afetado bibliotecas jurídicas nos EUA. Mas um tema acadêmico que corre na veia 
dos estudantes e profissionais americanos é a pesquisa. Alguns advogados e 
estudantes de Direito vislumbram desde cedo em sua trajetória o gosto de trabalhar 
em bibliotecas jurídicas, fazendo pesquisa, por exemplo. Eles decidem se tornar 
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bibliotecários jurídicos e há também bibliotecários que tornam bibliotecários jurídicos, 
sem se formar em Direito. Outros, ainda, se tornam profissionais na área de informação 
jurídica sem que façam parte de uma biblioteca jurídica. 
Não há nos EUA, como existe no Brasil, a formação graduada em 
Biblioteconomia. Já em relação ao bibliotecário jurídico, em geral, deve ter – ou deve 
estar prestes a completar – um título de Mestre em Biblioteconomia ou em Ciência de 
Informação. Pode, ainda, possuir um diploma em Direito, ou os dois: um mestrado e 
uma graduação. O requerimento ou a preferência de diplomas depende do 
empregador ou do cargo. Algumas Faculdades oferecem um curso de estudo em 
Biblioteconomia Jurídica. 
Não existem leis específicas regulamentando as atividades de Biblioteconomia 
Jurídica ou estabelecendo requisitos para ser um bibliotecário jurídico. Entretanto, várias 
leis federais e estaduais, mesmo não lidando diretamente com Biblioteconomia Jurídica, 
impactam a profissão, como as leis de direito autoral que contém restrições referentes 
a cópias de documentos e leis, ou proibindo o exercício da Advocacia sem 
autorização. 
A maior organização de bibliotecários jurídicos – a American Association of Law 
Libraries (AALL) – e suas seções e afiliações locais não são entidades governamentais. 
Os locais que mais absorvem os bibliotecários jurídicos são as bibliotecas de 
faculdades de Direito, de escritórios de advocacia e outras bibliotecas jurídicas 
privadas, e bibliotecas jurídicas governamentais. Uma porcentagem pequena de 
bibliotecários jurídicos são independentes e autônomos. 
Profissionais com as qualificações para ser bibliotecários jurídicos podem ter um 
cargo cujo título não faz referência a bibliotecas, como “legal information 
manager” [profissional de informação jurídica], “legal researcher” [pesquisador jurídico] 
ou “knowledge manager” [gerente de conhecimento]. 
Situação similar a do Brasil, nos EUA, em geral, os bibliotecários jurídicos, 
contam com salários mais altos que os salários de bibliotecários de formação genérica, 
podendo, ainda, desfrutar de várias oportunidades profissionais, incluindo participação 
em organizações nacionais ou locais, escrevendo artigos e participando em concursos. 
Não existe um salário mínimo específico para bibliotecários jurídicos a parte dos 
salários mínimos estabelecidos por leis federais e estaduais, para todos. De acordo 
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pesquisa da American Association of Law Libraries (AALL), a média dos salários para 
bibliotecários jurídicos é maior que a média salarial para outros tipos de bibliotecários. 
A AALL foi fundada em 1906 e representa aproximadamente 4.500 
bibliotecários jurídicos e profissionais associados (http://aallnet.org/tm/about). Não há 
um sindicato dedicado aos interesses de bibliotecários jurídicos nos EUA. No Brasil há 
diversos sindicatos, mas apenas para a classe de bibliotecários em geral. 
A AALL faz pesquisas nacionais sobre bibliotecários jurídicos, sendo uma delas 
sobre salários. Outras pesquisas publicadas estão na lista encontrada no site http://
www.aallnet.org/mm/Publications/products. 
Periódicos sobre biblioteconomia jurídica incluem Law Library Journal, Legal 
Reference Services Quarterly, e AALL Spectrum. Artigos encontrados em Law Library 
Journal e Legal Reference Services Quarterly são, tipicamente, mais longos e 
frequentemente contem notas e comentários. Artigos publicados em AALL Spectrum 
são, tipicamente, mais curtos e não contem anotações, mais muitas vezes mencionam 
outros recursos. 
Enquanto muitos profissionais que trabalham no ramo de informação jurídica 
escrevem artigos para estas publicações, alguns também escrevem artigos para 
revistas jurídicas acadêmicas e outros periódicos jurídicos, ou se envolvem com outros 
tipos de publicações, escrevendo livros ou mantendo blogs. 
O maior evento para bibliotecários jurídicos nos Estados Unidos é o congresso 
anual, AALL Annual Meeting & Conference (http://www.aallnet.org/conference). O 
evento permite aos bibliotecários jurídicos, e aos associados profissionais que 
trabalham com informação jurídica, a assistir as apresentações e participar de 
workshops sobre vários assuntos pertinentes à Biblioteconomia Jurídica; a obter 
informação sobre produtos e serviços de vendedores, como editoras de materiais 
jurídicas; e a conhecer novos colegas profissionais. Cada ano o congresso anual é 
apresentado em uma cidade diferente. 
O programa anual, AALL Awards Program inclui prêmios para literatura jurídica, 
para reconhecer serviço de distinção à profissão, e para várias outras categorias. 
Vários comitês de AALL também escolhem pessoas a serem premiadas de acordo 
com os critérios e os procedimentos publicados. Informações adicionais sobre o 
bibliotecário americano pode ser obtida junto à AALL, no site http://aallnet.org/. 
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9.4 ITÁLIA 
A profissão de bibliotecário na Itália é caracterizada por uma forte diferença, nos 
quesitos status e tratamento jurídico econômico. Nem sempre a figura do bibliotecário 
está prevista na legislação do ente a que pertence, onde em alguns casos a atividade 
vem assimilada aos "perfis" de outros trabalhadores, como por exemplo, as normas 
das bibliotecas públicas estatais que são regulamentadas pelo Decreto nº 417, de 5 
de julho de 1995. 
Para a profissão de bibliotecário existe um curso específico de graduação, além 
de numerosos cursos de especialização, um mestrado, um doutorado, um mestrado de 
segundo nível. A oferta de cursos é completamente centralizada sobre os bens 
culturais e não se associa a nenhuma disciplina em particular. 
A profissão do bibliotecário na Itália é uma profissão “organizada em 
associações”, regulada pela Lei nº 4, de 14 de janeiro de 2013, relativa às 
"disposições sobre profissões não organizadas”. Esta Lei delega à Associazione Italiane 
Biblioteche (AIB) a criação de uma "Lista de membros" e a identificação das 
qualificações e dos requisitos profissionais necessários para obter o estatuto de 
Associado. 
Os bibliotecários italianos, para exercer a sua profissão, não são obrigados a se 
inscrever na AIB, já que a Associação tem como objetivos principais melhorar as 
competências dos seus membros e assegurar o cumprimento das normas de conduta 
profissional, assim como promover a educação permanente dos associados. No 
momento não é solicitada a inscrição do bibliotecário para poder exercitar a profissão. 
Curioso notar que na Itália não se exige aos trabalhadores da biblioteca jurídica 
capacitação em assuntos relacionados ao Direito. Até recentemente, não era 
necessário habilitação acadêmica específica para ser bibliotecário jurídico. Esse 
problema é muito debatido e tema de várias avaliações. Em parte, isso decorre da 
abordagem generalista e humanista da profissão, como evidenciado pela oferta de 
formação, focada no patrimônio cultural, sem laços com as necessidades de outros 
setores. 
Na Itália, um bibliotecário universitário ou de uma instituição de pesquisa é uma 
figura profissionalmente preparada e sua formação generalista lhe permite migrar de 
um setor ao outro, isto é, de uma biblioteca científica para uma humanística ou jurídica. 
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De outro lado, isso tem tornado mais difícil o desenvolvimento de bibliotecários 
especializados em uma área. 
Outras razões podem ser atribuídas à natureza da comunidade jurídica, dividida 
entre a comunidade científica e comunidade profissional, mas necessitada de fontes de 
informação especiais. As fontes de legislação, jurisprudência e doutrina tem 
características próprias e seu estudo é uma parte integrante do currículo educacional. 
Em face disso fomentou a crença de que apenas os advogados podem 
realmente conhecer a documentação jurídica e desempenharem o papel de 
mediadores. Confirma-se assim o papel de protagonistas desses profissionais 
interpretados por advogados italianos na aplicação da informática à informação jurídica. 
Outra tendência está associada ao mundo acadêmico e à reflexão de filósofos e 
teóricos do Direito, como Frosini, Losano e Vallauri, que tem investigado a relação 
entre o Direito e as novas tecnologias para possibilitar a formalização do raciocínio 
jurídico e automatizar procedimentos administrativos ou silogismos com base em 
decisões judiciais numa perspectiva cibernética ou inteligência artificial. O resultado 
disso produziu sistemas profissionais mais sofisticados, inspirados nas necessidades da 
classe dos juristas e, especialmente, dos juízes, mantendo-se, no entanto, no mundo 
da profissão jurídica. 
Esta situação é parcialmente alterada desde que a internet abriu ao público as 
fontes jurídicas e questionou todas as formas de monopólio da informação. Porém, os 
bibliotecários têm permanecido à margem desses desenvolvimentos. Daí resulta que, 
na Itália, o bibliotecário jurídico aprende o seu trabalho na prática, trabalhando em uma 
biblioteca jurídica em contato com as fontes e coleções, estudando os produtos de 
informática jurídica e do mundo do Direito disponível on-line por meio de manuais e 
guias escritos principalmente por juristas. Em consequência, não existe a figura do 
bibliotecário jurídico independente, aquele com essa expertise no mercado de trabalho. 
Claro que isso também foi identificado aqui no Brasil, mas a documentação jurídica, 
liderada por bibliotecários, conseguiu ganhar status e um corpus próprio que tem 
repercutido inclusive na informática jurídica. 
Nas universidades italianas não existem cursos de especialização ou mestrado 
em Biblioteconomia Jurídica. O ingresso nas bibliotecas ocorre quase exclusivamente 
por concurso público e é sempre o edital que elenca os títulos necessários. Existem 
numerosas bibliotecas jurídicas, pertencentes a diferentes instituições, muitas vezes de 
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tradições antigas e com coleções de livros importantes. Geralmente nas bibliotecas 
jurídicas das universidades e dos órgãos judiciais são oferecidos cursos de graduação 
em jurisprudência. 
Na Itália, as bibliotecas dos escritórios de advocacia e bibliotecas notariais não 
tem tanta expressão, pelo fato da profissão de advogado ser muito fragmentada e 
existir poucos escritórios de grande porte. Em relação ao salário, isso pode variar de 
acordo com os contratos nacionais dos setores onde atua (Estado, universidades, 
municípios, etc.). 
Nos anos 2010 foi criado, dentro da Associazione Italiane de Biblioteche, o 
Gruppo Italiano Biblioteche di Area Giuridica, com o objetivo de conhecer mais sobre 
as bibliotecas jurídicas, desenvolver iniciativas de formação e impulsionar o mundo da 
editoração especializada. Em um nível mais amplo, com ênfase na informação jurídica, 
deve ser destacada a atividade do grupo Documentazione di Fonte Pubblica in Rete 
(DFP). 
São numerosos os bibliotecários italianos, incluindo uma boa parte concentrada 
no campo jurídico, envolvidos ativamente do movimento Open Access, seja em âmbito 
nacional, seja europeu, seja internacional. O Guia do Istituto di Teoria e Tecniche 
dell’informazione Giuridica (ITTIG) enumera 216 bibliotecas jurídicas. 
9.5 NIGÉRIA 
Na Nigéria a qualificação educacional para os bibliotecários jurídicos é a mesma 
aplicada às políticas para a Biblioteconomia adotadas pela Associação Americana de 
Bibliotecas, com programa em nível de mestrado em bibliotecas e estudos 
informacionais, autorizado e reconhecido pelo organismo nacional. 
A Comissão Nacional das Universidades é o organismo nacional que define o 
programa de mestrado em Biblioteconomia como a qualificação adequada para 
bibliotecários. Além disso, a Associação Nigeriana de Bibliotecas também espera que 
os bibliotecários registrem-se como bibliotecários diplomados antes que eles possam 
atuar na Nigéria. 
Não se exige grau de Doutor em Direito para que sejam reconhecidos como 
bibliotecários jurídicos na Nigéria. O Conselho de Educação em Direito, entretanto, 
recomenda que o bibliotecário jurídico deva ter a graduação em Direito, em 
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complemento ao mestrado em Biblioteconomia e estudos em informação. Entretanto, a 
qualificação requerida para trabalhar como bibliotecário jurídico é o mestrado em 
Biblioteconomia de uma escola reconhecida pela Associação Americana de 
Bibliotecas. 
A Nigéria possui várias escolas de Biblioteconomia reconhecidas, que oferecem 
programas de mestrado, mas nenhuma instituição oferece cursos de especialização em 
Biblioteconomia Jurídica. Então, para ser reconhecido como bibliotecário jurídico, o 
candidato precisa ser qualificado em Direito e Biblioteconomia. 
Assim, é esperado que todos os bibliotecários jurídicos em exercício, sejam 
bibliotecários experientes e membros qualificados de Faculdades de Direito que 
possam ser designados para chefiar qualquer biblioteca jurídica na Nigéria. 
Nesse país todos os profissionais e associações registradas possuem leis e 
exigências legais que regulam as suas atividades. O Ato do Conselho de Registro de 
Bibliotecários da Nigéria regulamenta as atividades profissionais dos bibliotecários, 
inclusive dos bibliotecários jurídicos. Da mesma forma, a lei que regulamenta as 
atividades da Ordem dos Advogados da Nigéria é aplicável aos bibliotecários jurídicos. 
Devido a sua dupla posição profissional, os bibliotecários jurídicos são igualmente 
qualificados para se registrarem como advogados e bibliotecários e são naturalmente, 
membros das duas associações. Há uma lei que regula o Conselho de Registro de 
Bibliotecários da Nigéria (LRCN), cujo organismo introduz os bibliotecários na profissão. 
Consequentemente, a Biblioteconomia Jurídica esta alcançada pelas leis que 
regulam a Associação de Biblioteconomia e a Ordem dos Advogados da Nigéria. 
Portanto, a profissão é desse modo considerado no País. 
Na Nigéria poucos bibliotecários também se aventuram em estudar Direito, como 
uma qualificação adicional, que possa os preparar como bibliotecários jurídicos. Assim, 
uma primeira graduação em Direito e outra graduação em Biblioteconomia são 
adequadas já que se tornam uma licença não formal para ser um bibliotecário jurídico. 
Não é necessário ter um mestrado ou doutorado em Direito para ser um 
bibliotecário jurídico, mas a combinação de uma primeira graduação em Direito e 
mestrado em Biblioteconomia é igualmente relevante. As bibliotecas do Judiciário 
também têm advogado/bibliotecário, mas não chega a ser uma exigência como nas 
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bibliotecas acadêmicas de Direito, o que se dá de forma compulsória em caso de 
direção de biblioteca de Direito. 
Embora sejam muito poucos os bibliotecários jurídicos qualificados na Nigéria, 
há vários escritórios e funções onde o bibliotecário jurídico qualificado pode trabalhar. 
Por exemplo, bibliotecários jurídicos podem trabalhar como consultores, bem como em 
escritórios de advocacia, bibliotecas de serviços públicos, livrarias e bibliotecas de 
tribunais. Também pode trabalhar como autônomo, mas não é comum na Nigéria. Em 
todo caso, após aposentar-se, o bibliotecário jurídico poderá trabalhar como gerente 
de livrarias, editor de materiais de Direito, ou administradores de escritórios de Direito, 
onde poderão obter ganhos que serão maiores do que aqueles recebidos com seus 
salários, quando empregados. 
Não há nenhuma associação de bibliotecários jurídicos no País e sim uma 
Associação Nigeriana de Bibliotecas Jurídicas (NALL). Os bibliotecários jurídicos são 
membros da Associação Nigeriana de Bibliotecários. Quanto aos sindicatos, embora os 
bibliotecários jurídicos não tenham nenhum sindicato, eles são membros natos dos 
Sindicatos dos Trabalhadores de seus respectivos locais de trabalho. Sobre a 
remuneração de pessoal não existe disparidade entre o pagamento de salários para 
bibliotecários jurídicos e outros profissionais bibliotecários na Nigéria. 
Na Nigéria não há pesquisa nacional específica para bibliotecários jurídicos, mas 
a cada ano membros da Associação Nigeriana de Bibliotecas encontram-se para as 
conferências e oficinas anuais que envolvem discussões vigorosas sobre a nova 
tendência em Biblioteconomia, que são tecnologias de informação, provisão de 
relevantes fontes de direito e acesso a fontes de recursos de informação legal. 
Há vários periódicos locais e internacionais para a Biblioteconomia Jurídica, 
onde profissionais bibliotecários jurídicos podem publicar artigos. Eles apresentam 
trabalhos que são publicados em anais de congressos. O periódico local para a 
biblioteconomia jurídica na Nigéria é o Legal Information Collection Development in the 
21st Century editado pela Associação Nigeriana de Bibliotecas Jurídicas. 
As principais atividades realizadas pela NALL incluem congressos e oficinas, 
para mostrar os resultados das pesquisas produzidas com seus colegas por meio da 
apresentação dos resultados encontrados. A Biblioteca da Escola de Direito Nigeriana 
também organiza anualmente um evento onde eles oferecem oficinas de treinamento 
para bibliotecários jurídicos nas faculdades de direito. 
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O artigo identificou que o pequeno número de profissionais bibliotecários 
jurídicos é o maior desafio na Biblioteconomia Jurídica. Há muito poucos bibliotecários 
jurídicos para dar assistência aos usuários das bibliotecas de Direito que precisam de 
auxílio nas pesquisas de Direito. Portanto, somente algumas bibliotecas de Direito são 
gerenciadas por bibliotecários jurídicos. Não se reconhecem bibliotecas acadêmicas de 
Direito sem bibliotecários jurídicos qualificados. 
A conclusão que surge desse estudo revela que a formação dupla em Direito e 
Biblioteconomia dos bibliotecários jurídicos tem criado barreiras no desempenho efetivo 
dos bibliotecários atuais que estão trabalhando nas bibliotecas de Direito. Na Nigéria 
apenas se reconhecem advogados/bibliotecários como os únicos bibliotecários 
jurídicos que são qualificados para gerenciar bibliotecas de Direito. Aqui se revela que 
estudantes de Direito demonstram pouquíssimo interesse em seguir a Biblioteconomia 
Jurídica como um caminho de carreira, mas apresentam atitudes positivas em direção 
as práticas jurídicas. 
9.6 PORTUGAL 
Um destaque especial para a compreensão conceitual da Biblioteconomia 
Jurídica em Portugal é que esse ramo do saber guarda, além da sua rica herança no 
tratamento da informação, uma estreita relação com uma variada gama de utilizadores 
da informação jurídica, que vai desde especialistas até o público em geral, a 
sociedade, que também é afetada pelo Direito, pois as leis destinam-se ou servem a 
toda comunidade. 
Uma das primeiras manifestações da Biblioteconomia Jurídica portuguesa, 
enquanto conceito relacionado com a análise, o tratamento e a organização da 
documentação jurídica de modo a facilitar o seu acesso aos utilizadores, consistiu na 
obra de Eduardo Sá, intitulada Bibliographia Jurídica Portugalensis, de 1898. 
Nas últimas décadas, o ambiente da informação jurídica, quer em Portugal, quer 
no estrangeiro, foi alvo de grandes mutações, devido principalmente ao 
desenvolvimento e evolução do Direito, que levou à criação de novas áreas jurídicas, a 
um aumento das fontes de informação e ao surgimento de novos suportes. As novas 
tecnologias aplicadas ao Direito, em especial a digital, provocaram também uma 
mudança radical em todo o processo de produção e difusão do conhecimento. 
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Da mesma forma, o aumento exponencial das fontes de informação jurídica, nos 
seus diversos suportes, conduziu à necessidade de incluir nas suas coleções ou de 
acessar com facilidade aos conteúdos, o que levou ao reconhecimento da 
imprescindibilidade da Biblioteconomia Jurídica e do profissional capaz de efetuar uma 
eficaz gestão desta informação. Isso também se verifica no novo panorama comercial 
das editoras forenses, principalmente em face da grave crise econômica que o País 
atravessa. 
A Biblioteconomia Jurídica em Portugal abrange seis dimensões de evolução 
relacionadas: (i) as dinâmicas profissionais – congregando as iniciativas das 
associações profissionais ou de grupos de profissionais; (ii) as fases da carreira e 
profissão de Informação-Documentação (I-D) - enquadrando o tipo de carreira 
validada pelo Estado e as suas alterações; (iii) a formação em Biblioteconomia/Ciência 
da Informação – apresentando a aposta e variedade formativa na área; (iv) os perfis de 
desempenho – reunindo um conjunto de competências chave reconhecidas; v) o 
mercado de trabalho – alargando ou diminuindo o número e tipologia de empregos e 
(vi) as políticas do Ensino Superior – condicionando a formação generalista ou 
especializada, beneficiando ainda da análise da história das suas diferentes fases nas 
várias transições e trajetórias dos profissionais ID que começam agora a ser 
conhecidas. 
Na história da profissão e da formação em Biblioteconomia em Portugal residem 
algumas das explicações para o atraso que se verifica na afirmação de novas 
especializações, como é o caso da Biblioteconomia jurídica. 
Com a implementação do processo de Bolonha na União Europeia e as 
estratégias de desenvolvimento da empregabilidade dos diplomados pelo Ensino 
Superior, os cursos são avaliados periodicamente. Na área da Ciência da informação e 
Documentação deve ser dado destaque às apostas formativas do Ensino Superior 
Público do Instituto Politécnico do Porto (IPP); da Universidade Aberta (UA); 
Universidade de Coimbra (UC); Universidade de Évora (UE); Universidade do Porto 
(UP), Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (FL-UL) e da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas (FCSH_UNL) em conjunto com a NOVA IMS, uns nos três 
ciclos de estudos, outros somente no 2º ciclo ou no 3º ciclo (como no caso do 
Doutoramento em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais da Universidade 
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de Aveiro. Departamento de Comunicação e Arte e da Universidade do Porto. 
Faculdade de Letras). 
Nessa dinâmica, a área do Direito da Informação e da Ética da informação e 
responsabilidade social, e, nalguns casos da disciplina de Informação e Sociedade, 
têm vindo a ganhar espaço curricular, marcando a sua presença, tanto nas unidades 
curriculares obrigatórias, como nas opcionais. Assiste-se igualmente ao surgimento de 
outras ofertas formativas de caráter específico, como é o caso dos Cursos de Pós-
graduação em Direito Intelectual (Faculdade de Direito/Associação Portuguesa de 
Direito Intelectual) ou a Pós Graduação em Gestão coletiva e direito de autor, uma 
proposta do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas/Sociedade Portuguesa de 
Autores para 2016-2017. 
O que fica evidenciado é que as transformações a que se assiste no domínio da 
formação contribuem para as mudanças no domínio da profissão, desempenhando, 
deste modo, um papel dinamizador. Essa diversidade formativa e a procura da 
consolidação da Ciência da Informação em Portugal, a fraca gestão e visibilidade das 
competências e a progressiva hibridação de saberes na prática profissional tem-se 
traduzido também por fases de concorrência académica e profissional, dificultando um 
maior impacto da profissão Informação e Documentação na sociedade portuguesa. 
Nesta nova dinâmica, a Biblioteconomia Jurídica parece ter uma oportunidade de 
ganhar novo fôlego como tema de investigação e ensino, com temas importantes como 
direito ao esquecimento, portabilidade de dados entre prestadores de serviço etc. 
A atividade profissional do bibliotecário jurídico em Portugal desenvolve-se 
principalmente no seio da Administração Pública – bibliotecas jurídicas universitárias 
pertencentes a universidades estatais, bibliotecas departamentais jurídicas ligadas à 
administração central, bibliotecas de tribunais assim como bibliotecas de outros 
serviços públicos de âmbito jurídico constituem atualmente os principais empregadores 
daqueles profissionais. No entanto, o setor privado, em especial os escritórios de 
advogados, atualmente em franca expansão, adquiriu consciência da necessidade do 
profissional. 
O bibliotecário jurídico autônomo, o profissional independente ou free-lancer, 
não possui, neste momento, qualquer peso significativo em Portugal; mesmo aqueles 
cuja atividade não é desempenhada diretamente em bibliotecas jurídicas desenvolvem 
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serviços em editoras responsáveis por recursos digitais, como criadores de conteúdos 
em bases de dados jurídicos, indexação e resumos de artigos, além de outras tarefas. 
O perfil do bibliotecário português está associado a essas dimensões: 
bibliotecário jurídico nas universidades; professor bibliotecário; forte presença do 
bibliotecário com ênfase na investigação jurídica; bibliotecários jurídicos dos 
departamentos; profissionais atuando em bibliotecas de sociedades de advogados. 
Com o aumento significativo das necessidades de informação para o 
desenvolvimento da atividade, exige-se cada vez do bibliotecário jurídico competência 
para integrar e articular recursos cada vez mais sofisticados. Foi assim que nasceu 
neste período o reconhecimento da importância da Biblioteconomia Jurídica e dos 
seus profissionais para este setor. A revolução digital chegou à Biblioteconomia 
Jurídica nas duas últimas décadas do século XX com sistemas como Lexis, Westlaw 
ou Heinonline, que exigiram dos profissionais uma literacia computacional que à data 
não possuíam. 
Destaca-se também a iniciativa da Faculdade de Direito de Lisboa e da sua 
biblioteca, os Encontros de Bibliotecas Jurídicas, em 2004, 2006 e 2008. A 
interdisciplinaridade entre as duas áreas do conhecimento, bem como o papel 
complementar dos respectivos profissionais, o jurista e o bibliotecário, foram pela 
primeira vez objeto de debate público. Da mesma forma os Colóquios Luso-Brasileiros 
sobre Direito e Informação, realizados sob os auspícios da Universidade do Porto e a 
Universidade Federal Fluminense. 
Em Portugal houve a tentativa de realizar o curso pós-graduação em nível de 
especialização em Informação e Documentação Jurídicas, ideia concebida em 2004, 
em Lisboa. Tratava-se de acrescentar à prática biblioteconômica o conhecimento 
jurídico indispensável à prossecução dos objetivos da profissão. Apesar da constatação 
do interesse e da aceitação por parte destes profissionais na realização do Curso, 
lamentavelmente este não se efetuou devido, à partida, a um número insuficiente de 
inscrições. 
Parece tendência a oferta de formação em temas jurídicos emergentes, com 
potencial interesse para públicos de várias áreas acadêmicas. Outra tendência 
desenvolvida pelos cursos de Ciência da Informação (CI) é a de não deixar esquecida 
a ligação ao Direito e à ética da Informação, sendo oferecidas unidades curriculares 
obrigatórias ou opcionais nestas matérias. 
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Como se vê, a Biblioteconomia Jurídica em Portugal em muito se assemelha à 
brasileira, com destaque para o caso português aos Colóquios realizados em Lisboa e 
no Porto. Pode-se dizer que o Brasil está numa situação mais confortável em relação 
ao mercado de trabalho e à consolidação da profissão, o que já não se pode afirmar 
no caso português, afetado pela crise na Europa. 
10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A análise do trajeto e do panorama sobre a Biblioteconomia Jurídica no Brasil e 
nos seis países selecionados (Argentina, Espanha, Estados Unidos, Itália, Nigéria e 
Portugal), mostrada sinteticamente no Quadro 1, permitiu apontar algumas 
particularidades e acima de tudo importantes contribuições, bem assim algumas 
semelhanças e diferenças identificadas em cada realidade nacional. 
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A evolução do ensino e das práticas relacionadas à Biblioteconomia no Brasil e 
em alguns dos países selecionados tem progredido bastante, impulsionada por fatores 
externos e internos à biblioteca e ao curso. 
O bibliotecário jurídico aparece mais uma vez como protagonista da sua própria 
história e da história da sociedade, revelando-se de relevante importância para a 
afirmação dos direitos emergentes na contemporaneidade, cujo perfil está voltado à 
correta utilização dos meios tecnológicos, em especial da internet, como ferramenta-
meio na consecução desses objetivos, promovendo e descobrindo as fontes de 
informação on-line e adequando suas necessidades ao mercado de trabalho em 
busca da informação jurídica. 
Seu papel na criação e recriação de direitos é de elevada necessidade, mas 
para isso são exigidas competências essenciais, o que pode ser acrescido com o 
investimento em curso de especialização em informação jurídica, tendo em conta a 
necessidade da dupla competência, em Ciência da Informação e Direito; o incremento 
da cooperação nacional e internacional, por meio de acordos de cooperação, eventos, 
projetos de investigação no âmbito da Ciência da Informação e do Direito; a promoção, 
investigação e realização de trabalhos científicos em Biblioteconomia Jurídica, em 
temas como legística, transparência pública, direito à informação, direitos autorais, 
pesquisa de informação jurídica, consolidação do sistema legal e jurídico do País e 
informática jurídica só para citar alguns exemplos. 
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